
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1045584 - RJ (2017/0014124-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA. 
1. O STJ assentou o entendimento de que, quando o óbito do 
instituidor da pensão tiver ocorrido antes da Constituição da 
República de 1988, devem ser observadas as disposições das Leis n. 
4.242/1963 e n. 3.765/1960, as quais estabelecem, em linhas gerais, 
que a pensão será equivalente à graduação de Segundo Sargento, de 
forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, incluídas as filhas 
maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem o não 
recebimento de nenhuma importância dos cofres públicos, bem 
como a condição de incapacidade e impossibilidade de sustento 
próprio, o que, no caso, não restou demonstrado. 
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VERA LUCIA MARTINS
ADVOGADO : WALACE MARTINS DA SILVA - RJ138296
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA. 
1. O STJ assentou o entendimento de que, quando o óbito do 
instituidor da pensão tiver ocorrido antes da Constituição da 
República de 1988, devem ser observadas as disposições das Leis n. 
4.242/1963 e n. 3.765/1960, as quais estabelecem, em linhas gerais, 
que a pensão será equivalente à graduação de Segundo Sargento, de 
forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, incluídas as filhas 
maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem o não 
recebimento de nenhuma importância dos cofres públicos, bem 
como a condição de incapacidade e impossibilidade de sustento 
próprio, o que, no caso, não restou demonstrado. 
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VERA LUCIA 

MARTINS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 197/19, em que 

conheci do agravo para não conhecer do recurso especial em virtude da 

incidência da Súmula 83 do STJ.

Aduz a parte agravante que o instituidor do benefício teria falecido 

em momento anterior à vigência da Lei n. 4.242/1963 (12/09/1961), razão pela qual 

inaplicável o entendimento esposado pela decisão hostilizada.

Requer, assim, a reforma da decisão atacada, a fim de que seja 

provido o recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante explicitado no decisum ora recorrido, o STJ entende que, 

quando o óbito do instituidor da pensão tiver ocorrido antes da Constituição da República 

de 1988, como no caso dos autos, devem ser observadas as disposições das Leis n. 

4.242/1963 e n. 3.765/1960, as quais estabelecem, em linhas gerais, que a pensão será 

equivalente à graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-

combatente, incluídas as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem o não 

recebimento de nenhuma importância dos cofres públicos, bem como a condição de 

incapacidade e impossibilidade de sustento próprio (art. 30 da Lei n. 4.242/63) (EREsp 

1.350.052/PE, relator MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, 

DJe 21/08/2014). Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO 
ESPECIAL. REVERSÃO. FILHA MAIOR DE 21 ANOS E CAPAZ. LEIS 
N. 3.765/1960 E N. 4.242/1963. INCIDÊNCIA. REQUISITOS LEGAIS. 
INCAPACIDADE DA BENEFICIÁRIA DE PROVER O PRÓPRIO 
SUSTENTO E DA NÃO PERCEPÇÃO DE QUALQUER IMPORTÂNCIA 
DOS COFRES PÚBLICOS. NÃO COMPROVAÇÃO. BENEFÍCIO 
INDEFERIDO. PRECEDENTES DO STJ.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
Embargos de Divergência n. 1.350.052/PE (sessão de 14/8/2014), de relatoria 
do Min. Mauro Campbell Marques, "[...] assentou o entendimento de que, 
quando o óbito do instituidor da pensão tiver ocorrido antes da Constituição da 
República de 1988, como no caso dos autos, devem ser observadas as 
disposições das Leis n. 4.242/1963 e n. 3.765/1960, as quais estabelecem, em 
linhas gerais, que a pensão será equivalente à graduação de Segundo Sargento, 
de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, incluídas as filhas maiores 
de 21 anos e válidas, desde que comprovem o não recebimento de qualquer 
importância dos cofres públicos, bem como a condição de incapacidade e 
impossibilidade de sustento próprio (art. 30 da Lei n. 4.242/63)" (AgInt no 
REsp 1.539.755/ES, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
31/3/2017).
2. Esta Corte Superior consolidou a orientação jurisprudencial de que, diante 
do caráter assistencial do citado benefício, os requisitos de incapacidade e 
impossibilidade de prover o próprio sustento e de não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos, previstos no art. 30 da Lei n. 4.242/1963, 
devem ser preenchidos pelos herdeiros do ex-combatente para que possam 
habilitar-se ao recebimento da pensão. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 
1.073.891/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 5/10/2017, DJe 11/10/2017) e (REsp 1.683.103/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 11/10/2017).
3. No caso, concluiu a Corte de origem que "não há provas nos autos de que a 
autora seja incapacitada, sem poder prover seus próprios meios de 
subsistência, tampouco que não recebe qualquer importância dos cofres 
públicos", circunstância que resultou no indeferimento do pedido de concessão 
da pensão especial, nos termos da jurisprudência dominante no STJ acerca do 
tema.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 725.148/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 08/10/2018).
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. FILHA. REVERSÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
NA DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. LEIS NºS. 4.242/1963 E 
3.765/1960. ACÓRDÃO REGIONAL QUE AFIRMA O 
NÃO PREENCHIMENTO PELA AUTORA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. PRECEDENTES DO STJ.
1. Tocante à pensão especial de ex-combatente, este Superior Tribunal firmou 
o entendimento de que deve ser regida pelas normas vigentes na data do óbito 
do instituidor (tempus regit actum) (AgRg no REsp 1.356.030/RN, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, 
DJe 14/10/2015).
2. O STJ perfilha entendimento segundo o qual, o art. 30 da Lei 4.242, de 17 
de julho de 1963, estendeu a pensão prevista no art. 26 da Lei 3.765/1960 aos 
ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da Força Expedicionária 
Brasileira, da Força Aérea Brasileira e da Marinha, exigindo, para tanto que o 
interessado houvesse participado ativamente de operações de guerra e não 
recebesse qualquer importância dos cofres públicos, além de demonstrar a 
incapacidade e a impossibilidade de prover sua própria subsistência, sendo, 
pois, um benefício assistencial. Aos herdeiros do ex-combatente também foi 
assegurada a percepção da pensão por morte, impondo-se, neste caso, 
comprovar as mesmas condições de incapacidade e impossibilidade de 
sustento próprio exigidas do instituidor da pensão (EREsp 1.350.052/PE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, DJe 21/8/2014).
3. O aresto regional consignou que a autora é maior de 21 anos, capaz, não é 
inválida e é casada (fl. 297), não preenchendo, assim, os requisitos necessários 
para a concessão de pensão com base na legislação vigente à época do óbito do 
ex-combatente.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.557.943/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 08/06/2018).

O aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Assim, aplica-se, na hipótese, a Súmula 83 do STJ.

Ressalte-se, por oportuno, que a Lei n. 4.241/1963 foi o diploma 

normativo que instituiu a pensão para ex-combatente da Segunda Guerra Mundial, sendo 

certo que a precedente Lei n. 3.765/1960 era voltada somente aos ex-combatentes das 

Guerras do Paraguai, do Uruguai e da Revolução Acriana. O histórico legislativo foi bem 

descrito pelo eminente relator em seu voto no EREsp 1.350.052/PE:

Para melhor esclarecimento do tema vale realizar breve escorço histórico sobre 
a legislação que rege a matéria.

Ao disciplinar as pensões devidas aos militares - pensão militar -, a Lei 3.765, 
de 4 de maio de 1960, instituiu, em seu art. 26, uma pensão vitalícia devida 
aos veteranos da Campanha do Uruguai, do Paraguai e da Revolução Acreana, 
correspondente ao posto de Segundo Sargento, in verbis:

"Art 26. Os veteranos da campanha do Uruguai e Paraguai, bem como suas 
viúvas e filhas, beneficiados com a pensão especial instituída pelo Decreto-lei 
no 1.544, de 25 de agosto de 1939, e pelo de novembro de 1948, e os 
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veteranos da revolução acreana, beneficiados com a pensão vitalícia e 
intransferível instituída pela Lei no 380, de 10 de setembro de 1948, passam a 
perceber a pensão correspondente a deixada por um 2o sargento, na forma do 
art. 15 desta lei" (destaquei).

[...]

Com a edição da Lei 4.242, de 17 de julho de 1993, esta pensão militar do 
posto de Segundo Sargento, prevista no art. 26 da Lei 3.765/1960, foi 
estendida, de forma vitalícia, aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, 
da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasileira e da Marinha.

Isto posto, acaso aplicada somente a Lei n. 3.765/1960, como 

pretendido pela parte recorrente, nem sequer haveria direito ao benefício pleiteado, que 

somente foi previsto, na hipótese em que enquadrado o de cujus, pela Lei n. 4.241/1963.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA MARTINS
ADVOGADO : WALACE MARTINS DA SILVA - RJ138296
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERA LUCIA MARTINS
ADVOGADO : WALACE MARTINS DA SILVA - RJ138296
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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